
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000127-12.2013.815.0511
Origem : Comarca de Pirpirituba.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Risonete Felix da Silva.
Advogado : Humberto de Souza Felix.
Embargado : TAM – Linhas aéreas S/A.
Advogado : Tatiane Leite Guerra Mominome.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  CONTRADIÇÃO,
OMISSÃO  OU  OBSCURIDADE.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO  DO  VÍCIO  APONTADO.
PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA
APRECIADA.  FINALIDADE  DE  PREQUES-
TIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  MANU-
TENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistindo
quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua rejeição.

- Não é encargo do julgador manifestar-se sobre todos
os fundamentos jurídicos indicados pelas partes, nem
mesmo para fins de prequestionamento, bastando que
a prestação jurisdicional seja motivada, indicando as
bases legais que deram suporte à decisão.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.  

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  127/137) opostos
por Risonete Félix da Silva, desafiando os termos do acórdão (fls. 114/120),
que  negou  provimento  à  Apelação  Cível interposta  pela  ora  embargante,
mantendo a sentença singular que julgou improcedente a  Ação Declaratória
c/c Ressarcimento de valores e Indenização por danos morais interposta
por aquela em face da TAM – Linhas aéreas S/A.

Embargos de Declaração nº   0000127-12.2013.815.0511            1



Nas  razões  recursais,  alega  a  recorrente  que  é  cabível  a
oposição do presente recurso para prequestionar a matéria, bem como sustenta
a  existência  de  omissão  na  decisão  combatida,  em  razão  da  ausência  de
manifestação pelo órgão colegiado sobre a análise do pedido de reembolso do
valor  da  passagem aérea  por  ela  adimplida,  uma vez  que  não  utilizou do
serviço da empresa, sob pena de enriquecimento ilícito desta última.   

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a contradição interna ao acórdão, verificada entre a
fundamentação do julgado e a sua conclusão. Permite-se, assim, através deste
recurso, sanar tal vício, de forma que seja amplamente entendido o respectivo
teor.

Analisando detidamente as razões recursais, verifica-se que a
embargante,  a  pretexto  de  omissão,  pretende,  na  realidade,  seja  a  matéria
reapreciada.

Entretanto,  o  presente  recurso  não  se  presta  a  revolver  o
julgado, nem a substituir a decisão anteriormente prolatada, mormente quando
este não contém qualquer defeito a ser sanado por meio da via aclaratória, já
que toda a matéria submetida à apreciação do órgão ad quem fora analisada.

Ora,  decidiu  o  colegiado  da  Segunda  Câmara  Cível  deste
Tribunal  que  restou  descaracterizada  a  responsabilidade  civil  da  empresa
demandada, e que, os prejuízos suportados pela promovida foram decorrentes
de culpa exclusiva da vítima, senão vejamos excerto do julgado:

“No caso em disceptação, cumpre, pois, analisar se
a perda dos vôos por parte da promovente decorreu
da  má  prestação  dos  serviços  fornecidos  pela
empresa aérea demandada. 

Neste  contexto,  tal  qual  o magistrado  de  base,
vislumbro que  a autora, ora recorrente, não trouxe
qualquer comprovação de que teria se apresentado
para realizar o  check-in  no horário solicitado pela
empresa aérea, ou seja, com no mínimo uma hora de
antecedência  do  horário  previsto  para  o  vôo
contratado.  

Embargos de Declaração nº   0000127-12.2013.815.0511            2



Ao contrário, em sede de audiência de instrução e
julgamento,  a única testemunha da autora afirmou
que  a  mesma  chegou  ao  aeroporto  por  volta  das
14:00 horas, ou seja, 1 hora e 30 minutos depois do
horário  previsto  para  o  primeiro  vôo,  qual  seja,
12h30. 
 
(...)

Ora,  caberia  à  autora  o  ônus  de  provar  o  fato
constitutivo  do  seu  direito,  encargo atribuído  pelo
inciso I do art. 333 do CPC, e como assim não o fez,
a improcedência do pedido é medida de rigor.
 
(…)

Acrescente-se que tal regra incide até mesmo nos 
casos submetidos às normas consumeristas. Apesar 
de o Código de Defesa do Consumidor prever a 
inversão do ônus probatório, deve o autor da ação 
comprovar a verossimilhança dos fatos constitutivos 
do seu direito.

(...)

Portanto,  incumbiria  à  promovente  provar  o  seu
direito  nos  termos  do  art.  333,  I,  do  CPC,  não
cabendo  ao  magistrado  determinar  a  inversão  do
ônus  da  prova.  Destarte,  a  verossimilhança  das
alegações  bem  como  a  hipossuficiência  do
consumidor  são  pré-requisitos  para  a  inversão  do
ônus probandi, o que não ocorreu no presente caso.
Prevalece,  assim,  o  princípio  que  rege  o  processo
civil,  em  que  a  parte  autora  assume  o  risco  de
sucumbir,  se  não  comprovar  os  fatos  inicialmente
alegados.

Ora, é bem verdade que a parte autora não logrou
êxito em embarcar nos vôos contratados. Também é
certo que, diante desse fato, houve prejuízo para a
promovente.  Todavia,  verifica-se  que  existiu  culpa
exclusiva da consumidora, que não comprovou que
chegou no horário devido para realizar o check in, o
que  ocasionou  a  quebra  do  nexo  causal  e,  por
conseguinte,  a  descaracterização  da
responsabilidade civil da empresa promovida.

Assim, inexistindo qualquer ato ilícito da parte demandada, não
há que se falar na restituição de qualquer valor à autora, porquanto a perda do
vôo decorreu de sua própria desídia, não podendo  a companhia aérea,  que
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reservou  o  lugar  da  passageira  no  vôo,  ser  responsabilizada  pela  falta  de
atenção ao horário de embarque. 

Logo, ao revés do que aduz a embargante, a  decisum não se
mostrou omisso,  apenas contrário às argumentações recursais,  não havendo
que nesta ocasião novamente rediscutir matéria já apreciada por duas vezes.

Desta  forma,  se  a  decisão  combatida  analisou  as  questões
centrais  da  matéria  objeto dos presentes  embargos de declaração e  decidiu
fundamentadamente  segundo  a  jurisprudência  dominante,  tal  não  configura
omissão hábil a ensejar o esclarecimento ou a complementação do julgado. 

Ressalta-se, ademais, que não é encargo do julgador manifestar-
se sobre todos os fundamentos jurídicos indicados pelas partes, nem mesmo
para fins de prequestionamento, bastando que a prestação jurisdicional seja
motivada, indicando as bases legais que deram suporte à decisão e, por isso,
rejeito o pedido de efeito integrativo para sanar possível omissão. 

Por fim, vislumbro que não há qualquer omissão, obscuridade
ou  contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  com a  finalidade  de  prequestionamento,  conforme o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, veja-se:  

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO
DE SEGURANÇA. MILITAR. NÃO INCLUSÃO EM
QUADRO  DE  ACESSO.  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE
NÃO CABIMENTO. 1. Os  embargos  de  declaração,
conforme dispõe o art. 535, incisos I e II, do código
de  processo  civil,  destinam-se  a  suprir  omissão,
afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese
em  apreço.  2.  O  julgador  não  está  obrigado  a
responder  a  todas  as  questões  suscitadas  pelas
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente
para proferir a decisão. 3. "A jurisprudência desta
corte  é  firme  no  sentido  de  que  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  opostos  com o  objetivo  de
prequestionamento visando à interposição do apelo
extraordinário,  não  podem  ser  acolhidos  quando
inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na
decisão  recorrida"  (edcl  no  MS  11.484/DF,  Rel.
Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira  seção,  DJ
2/10/2006). 4.  Embargos  de  declaração rejeitados.”
(STJ; EDcl -MS 9.290; Proc. 2003/0168446-2; DF;
Terceira  Seção;  Rel.  Min.  Og  Fernandes;  DJE
19/09/2013; Pág. 1126) (Grifo nosso)
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Assim, deve a decisão recorrida ser mantida pelos seus próprios
fundamentos.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado, com jurisdi-
ção plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araú-
jo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Seráphico Fer-
raz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 14 de outubro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator

 

Embargos de Declaração nº   0000127-12.2013.815.0511            5


